
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2101714 - PR 
(2022/0097580-1)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : CLAUDINEI ALVES DE ALMEIDA
ADVOGADOS : MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO - PR008749

KARL GUSTAV KOHLMANN - PR036130
WILSON EDGAR KRAUSE FILHO - PR042135
ELOÍSA DIAS GONÇALVES - PR062126
KARIN KASSMAYER - PR036352

AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
ADVOGADOS : ELIZABET NASCIMENTO - PR012845

JOSIANE BECKER - PR032112
JULIANA FAGUNDES KRINSKI - PR055051
KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE - PR021785
MARIA LUCIA DEMETRIO SPARAGA - PR022499
LUCIANO SILVA DE LIMA - PR063354

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
1. Ação de compensação por danos morais.
2. O agravo interposto contra decisão denegatória de processamento de 
recurso especial que não impugna, especificamente, todos os fundamentos 
por ela utilizados, não deve ser conhecido.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 22 de agosto de 2022.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
1. Ação de compensação por danos morais.
2. O agravo interposto contra decisão denegatória de processamento de 
recurso especial que não impugna, especificamente, todos os fundamentos 
por ela utilizados, não deve ser conhecido.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por CLAUDINEI ALVES DE 

ALMEIDA contra decisão unipessoal prolatada pelo Ministro Presidente do STJ.

Ação: de compensação por danos morais, ajuizada pelo agravante, em 

face de COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR, na qual alega - em 
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síntese - que a comunidade em que reside sofre com a poluição e contaminação 

originada pela estação de tratamento de esgoto instalada em imóvel de 

propriedade da parte demandada.

Sentença: julgou improcedente o pedido.

Acórdão: negou provimento à apelação interposta pelo agravante, nos 

termos da seguinte ementa:
Apelação cível em ação de indenização por danos morais. Sentença que 
julgou improcedentes os pedidos iniciais.
1. Preliminar de ilegitimidade ativa arguida pela ré em contrarrazões. Não 
acolhimento. Teoria da asserção e comprovante de endereço em nome do 
autor.
2. Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) Guaraituba. Alegação de mau 
cheiro. Responsabilidade objetiva por dano ambiental. Ausência de nexo 
causal entre a instalação da ETE e a degradação ambiental na região. Prova 
pericial atestando o regular funcionamento da estação de tratamento 
enquanto ativa. Comprovação de poluição no rio Palmital previamente à 
instalação da ETE. Mau cheiro que persiste mesmo após a sua desativação. 
Provas documental e oral insuficientes à desconstituição do laudo pericial. 
Sentença mantida.
3. Honorários advocatícios sucumbenciais. Possibilidade de majoração, nos 
termos do artigo 85, § 11, do CPC/2015.
Recurso de apelação conhecido e improvido. (e-STJ, fl. 703)
 

Embargos de declaração: opostos pelo agravante, foram rejeitados.

Decisão monocrática: não conheceu do agravo em recurso especial, 

nos termos do art. 21-E, V, c/c 253, parágrafo único, ambos do RISTJ, em razão da 

ausência de impugnação de todos os fundamentos constantes da decisão que 

negou seguimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 864/866).

Agravo interno: alega, em síntese, a impugnação de todos os 

fundamentos constantes da decisão, prolatada pelo Tribunal de origem, que não 

admitiu o recurso especial, principalmente a consonância entre a conclusão do 

acórdão de origem e o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior - Súmula 

83/STJ (e-STJ, fls. 869/872).

É O RELATÓRIO.

VOTO
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A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial ante 

a incidência da Súmula 182/STJ, haja vista que, naquele recurso, não foram 

impugnados todos os fundamentos utilizados pelo TJ/PR para negar seguimento ao 

recurso especial.

A despeito das alegações aduzidas neste recurso, percebe-se que a 

parte agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir entendimento 

firmado na decisão ora agravada.

Examinando-se os autos, verifica-se que o Tribunal de origem, nos 

termos da decisão de fls. 826/829 (e-STJ), negou seguimento ao recurso especial 

diante da incidência da Súmula 126/STJ, da consonância entre a conclusão do 

acórdão de origem e o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior (Súmula 

83/STJ) e da incidência da Súmula 7/STJ.

Todavia, nas razões do agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 

834/839), o agravante não impugnou, de forma consistente, o seguinte óbice: 

consonância entre a conclusão do acórdão de origem e o entendimento 

jurisprudencial desta Corte Superior (Súmula 83/STJ).

Necessário frisar que a impugnação da Súmula 83/STJ ocorre com a 

indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na 

decisão agravada, de forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial 

nesta Corte Superior, bem como a demonstração de ausência de similitude fática (

AgInt no AREsp 1.685.430/AL, 2ª Turma, DJe 24/11/2020; AgInt no AREsp 

1.538.246, 3ª Turma, DJe de 17/09/2020; AgRg no AREsp 9.168/RS, 4ª Turma, DJe 

27/04/2012). Nesse sentido, verifica-se que a petição do presente agravo em 

recurso especial não colacionou julgados com publicação superveniente à data do 

precedente citado na decisão agravada, bem como não comprovou, de forma 

consistente, a ausência de similitude fática.

Desse modo, nos termos da Súmula 182/STJ, mostra-se correto o não 

conhecimento do agravo em recurso especial, tendo em vista a ausência de 

impugnação específica de todos os fundamentos contidos na decisão agravada.

DISPOSITIVO
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Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.
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Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO
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ADVOGADOS : ELIZABET NASCIMENTO - PR012845
JOSIANE BECKER - PR032112
JULIANA FAGUNDES KRINSKI - PR055051
KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE - PR021785
MARIA LUCIA DEMETRIO SPARAGA - PR022499
LUCIANO SILVA DE LIMA - PR063354

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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